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PAN D URATA ALIM EN T OS LTD A., k,

AO CIVIL PU' BLICA tom ovida peloqualificada nos autos da Aç p
' :. ' F. e

M IN ISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO, vem,

por. seu advogado que esta subscreve, respeitosam ente, a V. Exa. para
L l .

apresentar Suas

s C O N T RA -RAZ O E S
I

ao recurso de Apelaçào, requerendo sua juntada e posterior remessa

dos autos ao E. Tribunal de Justiça, esperando jeja negado

provimento ao apelo e, assim, mantenha r. sentença que julgou

im procedente a açâo, com acertada resoluçào do mérito (artigo 269,

l CPC) ' .y *

. % ,>

.AIZ. Patllista. 1 439 - 1 50 Alldal' - Coltj. 1 53 - Celnqueil'a César -
' CEP 01 3 1 1-926 - Sçjo 17cJ!1/0 - SP

' Tel.: (1 1) 3285-2410 - Fax: (1 1) 3284-6826 1' 
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Term os em que,

P. deferim ento.
'- Sâo Paulo, 06 de abril de 2009.

. :
. i

!
' 

. 

I/ z-. ..
RvAI. ARAI- s Tos PACE ,

OAB/ . 107.437

t
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CONTRA-RAZOES

6

APELAD A: PAN DU RATA ALIM EN TO S LTDA .
. 

@
APELANTE: MINISTZRIO PUBLICO DO ESTADO DE SiO (

pAuno I

AçAo: clvll- PETBLICA

PRO CESSO N O: 583.00.2008.169077-0 .' :
' 

j

N 0 D E O RD EM : 1222/2008 '
I
I

VARA DE ORIGEM: 41a VARA CfVEL DE SiO PAULO

@
. 

I

' Egrégio Tribunal, i
.1

fnclitos Julgadores!
k

I - CONSIDERACOES PRELIMINARES:

1. A i. M agistrada a quo, apös exauriente

anélise dos fatos e acertada visâo do direito, julgou improcedepte a 1
. !

;
3 ;!

(i
. 

'

1!

- 
' 

... .. - . .-.. . . k
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açs.o civil ptiblica, dando incensurével soluçâo à, lide com resoluçâo

de mérito (artigo 269, inciso 1, CPC) .

- 

2 Em que pese o esforço do Apelante

para pleitear a reforma da r. decisâo, pela via do recurso ora
2

im pugnado, evidencia-se que as razôes do apelo sâo insuficientes,

data maxima ppr;'/J, em quaisquer de suas alegaçôes, para autorizar a

pretendida reforma, pois o Apelante, apös am pla dilaçâo

probatôria, ngo logrou comprovar a ilicitude do fato narrado na

inicial - a saber, a zeapezavl'tp da rztpzzzoi'Jtp X H ORA DE SH REK '
-> nem  a ocorrência, direta ou indiretam ente, de quaisquer =' u :

danos aos consum idores. -

3. D iante disso, som adas às razôes

apresentadas na Contestaçâo, ora ratificadas, a Apelada espera e

requer a rejeiçào do recurso, mantendo-se o acertado decreto de

improcedência da açâo, por seus pr6prios e jurfdicos fundamentos.

11 - A TESE DO APELANTE E A R. SENTENCA:

1. O Apelante prom oveu a presente açâo Civil

. Ptiblica por entender caracterizada infraçâo aos attigos 6O, incisos

IV e VI; 37, j 20 e 39, incisos I e IV da Lei no 8.078/90 (C6digo

de Proteçâo e Defesa do Consumidor - CDC), artigos 15 e 17 da Lei
no 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA).

4 !
l

. . #' '
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l 2
. Segundo entendim ento do Apelante, a

ublicidade da PROMOIX  O <<V HORA DE SHREK'' seria abusivaP
porque caracterizaria 'venda casadap, realizada com aproveitam entoI 

.

da inexperiência c def iciência cle julgamento das criança
s para

impingir-lhes pfodutos, violando ainda o direito ao respeito aos* 
*' 

.

valores e desenvolvimento moral delas
.

3. Por assim  entender, requereu a condenaçâo da
Apelada ao pagam ento de indenizaçâo de R$ 785

.315,50 (setecentos e9I 
oitenta e cinco mil, trezentos e quinze reais e cinqu

enta centavos), e
Ddem ais pedidos acessörios descritos na inicial

. r
,.y

4. Entretanto
, em bem lançada decisâo

, a i.
M agistrada a g//p, D ra. Tânia M ara Ahualli, rejeitou a pretensâo
indenizatöria por ter sido demonstrado na Co

ntestaç:o que a ..
romoçâo W' H ORA r .s- SH REm realizada pela Apelada com a ',:P

q -1

mecânica (yç'unte embalagens de qualquer produto Jdz linha Gulosos lda
Bauducco) + R.$ 5,00 e troque por um r:/#

.#4 '', f oi concebida dentro da
'. 

' 

legalidade, afastando a tese de abusividade sustentada pelo
Apelante. 

. 
.

5. A t. sentença é incensutâvel e abotdou os
- 

aspectos essenciais da dem anda com objetividade e
inquestionével acerto jurfdico.

6. Senâo, vej amos :
' 

t

5
* 

t .' 
..t.. l

, 

. 

. j ., ' . .
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7. A realizaçâo da referida prom oçâo com ercial

é prética legal, conhecida e aceita pelos consum idores.

8. N esse sentido, destacou a i. M agistrada a quo,

acolhendo as razôes da defesa:
: .

M  recorrência de ta1 yvtzzzztpvJtp gerou no
' '

) pûblico em geral um a m entalidade que%w

compreende a Npz'ca da estratégia, sem , para

isso criar um  consum ism o exacerbado e. ,#

irracional, pois, A  é parte de seu cotidiano a
oferta de produtos desse m odo, sendo-lhe

yitps.çzrze; calcular a exata m edida entre a

necessidade e adequaçâo de tais itens frente ao

brinde oferecido. ''

9. Assim , restou afastada a alegaçâo de que ta1

prética seria abusiva por gerat Tconsum ism o excessivo', sabendo-se
: .

.1' ' ' que a mecânica da promoçâo, do tipo T'unte embalagens + R$ ...... e

troque por um produtoa', é prética tecotrente e bem com preendida

pelo ptiblico em geral, sem incidir na prética de publicidade abusiva1%

vedada pelo artigo 37, j 2O, CDC.
.N .

: lo D af a razâo para. ter sido destacado na r.

sentença que nenhum ilfcito foi praticado pela Apelada, i11 p:r>J'J:

w<para tanto, utilizou-se de estratégia

com um en te vista no m ercado brasileiro: a

6

Dê '
. ' *'
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'

si #t: de determ inados produtos, som ada aoaqul é'

pagam ento de um a certa quantia J# direito ao

recebim ento de um  brinde exclusivo, durante o
*

perg-odo pré-estabelecido. N #t> vislum bro

qualquer abusividade no- s- azlgzzcl'tps veiculados,+

um a vez que a participaçâo na pzszzatpvlo é de

cunho facultativop tratando-se de m era tética
' 

' utilizada p ela zef p ara aum entar o p oblico alvod .

de seus p rodutos.

Ap esar de todos seus esforçosp o M inistério

Pûblico zal'o Iogrou êxito em  enquadrar a nrâtica ,

da ztf em  ua1 uer z'izrcy'ztp ou atua J'tp irre ular,

p ois, de fato, zzl'o hé norm a p roibitiva da .

realizaçgo de sem elhantes cam panhas

blicitârias.pu

Diante disso tendo em conta o pzo cyWz'tv da .! p
i legalidade, zvlo hà em p ecilho alg um  no

' ordenam ento do consum idor brasileiro. que

im p eça a em p resa-ré de realizar ta1 zlzJzizzcz'tp

rom ocional. ''P

(grifos nossos)

11. A r. decisâo L incensursvel e conflui com o

tendimento da doutrina. Nas palavras do e. ANTONIU .e n
' :HERMANN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN: 

.
!

. 7

 . I
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'Tprâtica abusiva (Iato sensu) é a desconformidade com os
padrôes mercadolôgicos de boa conduta em relaçâo ao.

consum idor. S:o - no dizer irretocével de G abriel A.

- Stiglitz - rrcondiçôes itregulares de negociaçào nas

relaçôes de consum o, condiçôes estas que ferem os
*

alicerces da orde m j urf dica, s ej a pelo pri s ma da b oa- f é ,
sej a pela 6tica da ordem ptiblica e dos bons costumes.>'l

s 
-
x
b .k

12. Entâo, se a prética abusiva decorre de ato

realizado em desconform idade com os padröes de m ercado, nâo hé '

razâo pata reform a da r. decisâo, tendo a Apelada dem onstrado que a
' 

H ORA D E SH REK nada teve de abusiva, pois foi ''romoçâo EP

concebida segundo prsticas regulares e usuais do m ercado.

13 Em sum a: nenhum ilfcito f oi com etido pela

Apelada, pois, como dem onstrado e acertadam ente reconhecido no

decisum, nenhuma norma legal impede que qualquer anunciante faça
j 'l -. sem elhante promoçâo com ercial. .

14. A improcedência era e é de rigor, data maxima

p: 72 1 t; .

I

1 CC C V d i g O d C D C f C S û. d O C O fl S kl m i d O 17 3 R C O m C fl t 3. d O P C 1 O S A u t O r e s d () A n t e p r o j e t o , '
ADA PELLEGRINI GRINOVER ct alli, Rio de Janeiro, Editora Forense
Universitéria,' 1992, 2 1 ediçâo, psg. '2 1 8
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III - IMPUGNANDO AS RAZO ES DO APELO:

- 1. Com os m esmos argum entos da inicial,

pretende o Apelante sensibilizar esse E. Tribunal usando de
.+ .

argum entos inteiram ente afastados da lögica, do bom senso e da

realidade dos fatos. .

$ l

2. A Apelada, conform e esclarecido na

Contestaçâo, é conhecida fabricante de produtos alim entfcios,

assinalados com a tradicional marca BAUD U CCO . .

3. Fundada em 1952, contribui para o

desenvolvim ento do pafs, gerando empregos, investindo em produtos,
' recolhendo im postos e m elhorando a qualidade de vida das pessoas. .

4. Portanto, nâo h5 qualquer espaço para

afirm ar que o sucesso da Apelacla decorra de préticas com erciais

-- abusivas, posto que atua no m ercado com responsabilidade e oferece

produtos de alta qualidade prom ovidos através de préticas com erciais

e publicitsrias licitas, amparadas, inclusive, pelos princfpios

. constitucionais da nâo censura, da liberdade de expressâo, da livre

- iniciativa e da livre concorrência.z

5. Com a promoçâo Tré, HORA DE

SH REK ': e respectiva publicidade nâo foi diferente: am bas foram j

2 Conf orme disposto nos artigos 5 Q, incisos IV e IX, 1 7O, caput e inciso IV, CF/,1988 .

. 
'

9 f

- - . .;
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concebidas dentro dos padrôes legais e usualm ente adotados no

m ercado.

- 

6. D ita prom oçâo f oi concebida segundo

m ecânica simples, sem sorteio, possibilitando o acesso ao relögio a

qualquer pessoa que cumprisse os requisitos de participaçâo: bastava

juntar 5 (cinco) embalagens de qualquer dos produtos da linha
h GULOSOS, da BAUDUCCO, mais R$ 5,00 e efetuar a troca numt

dos postos de troca divulgados por ocasiâo de sua realizaçâo

(conforme REGULAMENTO DA PROMOG OI.

7. D urante o perfodo de vigência da

promoçâo (12 de junho a 19 de agosto de 2007) qualquer consumidor .
que preenchesse os requisitos de participaçâo poderia, caso tivesse

intetesse, obter o relögio com os personagens do film e SH REK .

8. A participaçâo era facultativa e nâo

havia qualquer sançâo ou restriçâo ao nâo participante.

<-

9. Nesse sentido, salientou a MM . Jufza a

:J//) que:

- 6<.-...., a pazscl/ajlltk da pzwzzzoi'ltk possui cunho
iàcultativo, yvltp sendo im perativo quep ao

comprar os bolos e biscoitos, o relngio seja
tam bém  adquirido. N #/ havendo qualquer .

vinculo obrlkacional entre a aquisiçâo do '
' 

j

10
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produtos reg ularm ente com ercializados e do

relôgio p rom ocionalm en te oferecido. ''

(grifo nosso)
? .

10. N âo tem razâo o Apelante ao afirm ar que a

prom oçào teria getado fconsum ism o excessivo' de produtos por

crianças.

h
$

11. A afirm açâo, contudo, L equivocada e nâo

Se Sustenta.

12. Segundo dados apresentados na

Contestaçâo, 57% das embalagens trocadas foram de produtos de . ..

m enor peso, o que evidencia que a prom oçâo foi realizada sem gerar

onerosidade excessiva aos consumidores e sem geralz excesso de .

consum o dos produtos.

13. E com acerto, ressaltou a i. M agistrada a
r

.-. quo :

.z%

M  recorrência de ta1 yvozz7taj7Jo gerou no

pûblico em  geral um a m entalidade que

- compreende a /JW ca da estratégia sezw para.#
isso, criar um  consum ism o exacerbado e

irracional, pois, A  é parte de seu cotidiano a;
oferta de produtos desse m odo, sendo-lh

tpsszelze; calcular a exata m edida entre .P

- . j '

11
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/

necessidade e atfevzzaé'lo de tais itens frente ao

brinde oferecido. #'

I

* 14. A alegaçâo fica m ais fragilizada quando

se sabe que a aquisiç:o de produtos alimentfcios, nos pontos de

venda, é feita pelos respectivos pais, tutores ou responséveis, aos

quais cabe f azer a escolha e aquisiçâo dos produtos consumidos pelos

A jkjyjos.s
ï

' 15. E compete também aos pais e

responséveis a responsabilidade pela administraçâo moderada dos '

respectivos produtos, assim como a decisâo de participaçâo ou nâo

 uona Prom oç .

16 N esse sentido, bem  salientou a 1

M agistrada a gz?p:

M ssim , além  de a escolha f'zva; uanto :

'
v. 

com nra dos nrodutos caber aos resoonséveis

nelo m enor, a participaçlo da rz'ozzaoçlo possui
. 

*

nho facultativo zzl'o sendo imp erativo çzze,
/ ctl >

ao comprar os bolos e biscoitos, o zt'Nrl'o seja

. 
tam bém  adquirido. N lta havendo qualquer

3 O Cödigo Civil (Lei no 10.406/ 02), art. 1.566, inciso IV, estabelece que s:o deveres
d.é ambos oà cônjuges o sustento, guarda e educaçâo dos f ilhos ; e art. 1 .567,
d i s p o n d o qu e a d i re ç â o d a s o c i e d a d e c o n j u ga 1 s e rl e xe rc i d a , e m c o l a b o ra ç â o , p e l po .

' m a ri d o ç. p e 1 a z'n u l h e r , s e m p re n o i n r e rc s s e cl o c a s a l 
.
e d o s f i l h o s .

s 
N
o 
o
j g s
E
a
s
k 
t
s
at
a
u
e
t
v

o

r r
d
s 
j .

Criança e do Adolescente - ECA (Lei no 2.069/ 9Q), observam-se qcompetem aos pais (v. artigos 19 e 22). ' *

12
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k

vinculo obrigacional entre a atpzzp'sy'#'lo dos

rodutos reg ularm ente com ercializados e doP

rel4gio prom ocionalm ente oferecido. M
*

D e fato, o intuito da ztf foi o de conquistar o 1

pùblico infantih utilizando-se de personagem

carism âtico para atrair sua arezlçl'tb contudop
5 nâo se pode olvidar de que se trata de m arca de

z'epzzraé'l'o antig a na indùstria arzzaezaryecz'a

brasileira renom ada e de confian a do ziôrco

em  geral. zzlo se deixando de lado o neso

dessas caracteristicas no m om ento da escolha - .

nelos resnonsâveis dos nrodutos alim entares. 
''

- ' .. . ' ' '

(grifo nosso)

17. Entâo, com o se vê é descabido alegar .

que a prom oçâo foi realizada para aproveitar da hipossuficiência das

 crianças e com uso de im perativo de consum o, o que é pröprio da '

r es ''-- ' linguagem publicitéria, conforme ressaltou a i. M agistrada a gr,/::

F 

. .<<E  lnerente ,: p ubh cidade seu caréter

' ' 1 i lin uagem  imp era tivapersuan vop 1nc us x'e sua g ,

- com o t1 gram aticalm ente reconhecidon tudo com

objetivo de criar demanda de um produto e
contribuir para a boa im agem da empresa.

D este zzatztftb nâo JJJ que se falar em  qualquer

incongruência entre a linguagem  utilizada e os

tradicionais m étodos empregados em  anùncio.

13
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.
A alegaçlo do M inistério Pùblico de que ao

exclam ar <'Colecionel'' ao f'yax; do xzlzM cy'ox a ré
.#

estarla lncltando o consum ism o exacerbado no
* pùblico infantil n5o m erece guarida, p/fs, com o

/# foi ressaltado o uso de im nerativo ë com um :

linguagem  publicitâria e restringi-lo resultaria

em  restri J1 à liberdade de com unica #t: de

'h .
. 

m arketln . N o que se refere aos term os da

prom oçâo e sua correta explanaçso ao p ùblico,

tam bém  zl,'l'o h..i que se falar em  qualquer

irregularidade. ''

(grifo nosso)

18. Como salientado na r. decisâo, a

promoç:o nâo Tfimpôs'' condiçôes itresistïveis aos pais e .

responséveis. 1
!

. - - 

19. N o particular aspecto da publicidade

<' abusiva, a incitaçâo proscrita no artigo 37, j 2O, CDC, é a que se
!

torne itresistfvel ao homem m édio, conforme esclarece o i. Prof.

- 
W ALTER CEN EVIVA :

( .
/

t
l - kk-oue ,'rr',w - A publicîdade abusiva instigars ou

estimularé, d- e - m odo eficaz e- atual, um a das açôes

indicadas no paréurafo. A instizaçâo ou estfmulo

devem  contet ta1 habilidade que se catacterize su

i

14
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X

irresistibilidade para o hom em  m édio com um ,

sensato e razoével.'' 4

*

2O. Com o se nota, seria preciso que a

publicidade e prética com ercial correlata fossem aptas a instigar ou

estim ular, DE M OD O EFICAZ E ATUAL, a um a das açôes indicadas
-  

q no referido parégrafo 2O, sendo que a instigaçâo ou estfm ulo

deveriam ser de ta1 habilidade que caracterizassem

IRRESISTIBILIDAD E para o hom em m édio com um , sensato e

svel.razo

21. Evidentem ente que no caso em apreço, onde

o papel do homem médio L exercido pelo pai, tutor ou responsével
' 

-  que escolhe o que e com o oferecer produtos destinados aos

filhos - nâo hs lugar para adm itir a tese da irressitibildiade.

. h

22. Por isso, salientou a i. M agistrada a gz,/(?:
e. * x
4 ' 

u

% .

GDiante do carâter altam ente subjetivo de ta1
conceito, deve-se levar em  conta o p ez'f; do

hom em JDëJJ'O para traçar o parâm etro de

abusividade zvlt: se nodendo ignorar a* .# . .

canacidade de discernim ento e livre escolha de

agentes caDazes Dara tanto.

&

4 'Tpublicidade e Direito do Consumidor'', Sào Paulo:, Editora RT, 1. ediçào, 1991 ,
pégs . 12 8/ 129 - destaques nossos.

1 5
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N 4o obstante os produtos serem  em inentem ente

dirigidos Js crianças, a Jecy'sl'ta a res eito de

sua a uisi Jo. ou wlo. cabe aos pap's e
' 

resnonsâveis. esses sim  dotados de

discernim ento nara z'zzigl-yos necessârios,

adequados, tanto nutricional quando

f*f7t7AfIJDYI7/DJé.A/G p afa t: consum o. M
... ' 

o '

A (grlfos nossos)

23. E nem se af irme que crianças poderiam
' 

Cfirtesistivel'' sobre os pais, o que levaria ao absurdo .exercer pressào

I de aceltar e reconhecer que os pais ou responséveis sâo fracos e . 

'

nâo tem m eios de contröle sobre os pröprios filhos, o que seria ' . -- *7'
'

naceitével sob qualquer ângulo. '1

24. O fato L que a m ensagem publicitéria em

questâo nâo exerce influência irressitfvel sobre os pais ou
. responsâveis, tam pouco estes devem se subm eter a dem andas e
& >
1 $ (; 7
.u . . exigências dos seus filhos.

25. O argum ento evidencia, um a vez m âis, que a
* 

.

tese def endida pelo Apelante nâo tem a menor sustentaçâo.

26. A relaçâo de consum o, conform e destacou a

. i. Magistrada a quo, se estabelecia (como se estabelece) entre agentes

capazes (pais ou tesponséveis), sabendo-se que os filhos ,
m enores nâo tem autonom ia, sequer tem capacidade econôm ica,

' 
. . l

para aquisiçëo de bens de consumo, quanto menos autoridade para -t
16
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k

Tfexigir'' que os pais e responsâveis atendam  seus caprichos e

vontades.

- 

27. Assim, fica demonstrado que a tese do

Apelante subverte a ordem norm al das relaçöes f am iliares e nào hé, in

casu, cabimento para aplicaç:o da tese da hipossuficiência.

E.

'- 
. 

28. Fica também demonstrado que o Apelante

pretende sùbstituir a liberdade de escolha dos pais e tesponséveis,

com o se estes nâ'o fossem  capazes de determ inar o que seus

filhos consom em ou des ejam consum ir. ,v,î
W

29. Essa inusitada inversâo de papéis nâo tem :
lugar no Estado Democrético de D ireito, onde é a sociedade que i

conduz seu destino, fazendo suas pröprias escolhas livrem ente. t .

' 

jj'

3Q. Segundo lîçâo do i. Prof. TERCIO ,

SAMPAIO FERRAZ JUNIOR:
' e- N

< .' RLibetdade, nestes termos, opöe-de à tutela estatal.

N inguém , a nâo ser o pröprio hom em , é senhor de

sua consciênciay do seu pensar, do seu agir, estando

- 

af o cerne da responsabilidade. Cabe ao Estado

propiciar as concliçôes deste exercfcio, m as jamais
substituit-se ao ser hum ano na definiçâo das

escolhas e da correspondente açâo. D af ag

form a irrestrita: --e. uvre ,
t,''

proibiçâo da censura de
. 

'R '''' 

.r

expressno da fz/'f'pr'Jtzl6? intele6lual, artislica, J.'ïJ'r/z./'- ica e de

17
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comunicaçâo, independentemente de censura ou //';zr.
(w ''

' l instituiç:o estatal, pr6pria iAf
lna , a censu ra, com o :

dos regimes autoritérios, sempre busca justif icativas
4 !

na necessidade (utöpica e sempre frustrante) de :
educar os adultos. M as, com o bem diz H annah

Arendt, <Tquem quer que queira educar os adultos na

realidade pretende agir com o guardiâo e impedi-los i

N de atividade polftica'' (cf. Entte o Passado e o
 Futuro, Sào Paulo, 1972, p. 225)':.5

 .
7.: j

#'

31. E evidente que a prom oçâo e sua

publicidade tefn respaldo nos preceitos constitucional's da nâo

censura, da liberdade de express:o, da livre iniciativa e da livre

ência supra m encionados.6 ''7concorr ,

32. E pelas consideraçôes feitas do e. Prof.

TE' RCIO FERRAZ fica claramente demonstrado que o sistema
. ..w. 1
! '
v-' constitucional vigente nâo perm ite que o Apelante, ou qualquer

örgâo de defesa do consumidor, por mais nobre que sejam seus
propösitos, interfira na livre escolha fam iliar de pessoas capazes

(pais, tutores ou responséveis).

. ' !,l

>

5 PARECER publicado em rrG arantias 'constitucionais i, liberdade de expressàoA',
publicaçâo do CONAR, Sâo Paulo, 2000, psg. 12 .
t' conf orme disposto nos artigos 5o, incisos Iv e Ix, 170, caput e inciso Iv, cF/ 19s8.
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33. Com o se vê, o Apelante subverte a realidade

e a l6gica dos fatos, pretendendo impor seus valores e paradigm as,

com o se fossem os ûnicos importantes e corretos.
Q

34. Entretanto, isso nâo pode ocorrer.

35. H ERALD O GARCIA VITTA esclarece que
-  x os agentes péblicos devem Gvalorar os fatos segundo as

concepçöes dos hom ens, e n;o m ediante ideologias pröptiasy

pessoais. Se o agente péblico se encontra num a funçâo, a qual ' '

tem  o cotrelato dever, suas im pressôes pessoais devem ceder

para a do padrâo médio da sociedade'' (KAspectos da Teoria Geral

do D ireito Administrativo', pâg. 74.,1.
7 .

36. D a m esma forma entende a i. Prof a. LUCIA

VALLE FIGUEIREDO , advertindo que:

<<o intérprete nâo pode pteencher os conceitos
- %
! bx- plurissignificativos (que dependem de intetpretaçào)

com seus ptôprios standards, pois se for m otalista

dem ais poderé resolver proibir aquilo que entende

por nocivo à m oralidade pûblica, dentro de sua tstica,

f' 
t

' : 7 O mesm o autor reafirma csse pensam ento noutra sua obra; Tfvalorar os fatos seaundo
L as concegçöes da sociedade, e- n5o mediante ideologias pröprias, pessoais. c Jmo

' agente publico encontra-se numa funçâo pliblica, com a qual tem o correlato dever,
suas concepçôes devem ceder para a do padrâo médio da sociedade, numa certa época

' 
e determinado lugar.'' ('A SAN tixkti N O DIREITO ADMINISTRATJVO', Sào Paulo,

' Malheiros Editores, 2003, pég. 97) .

1 9
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.AO

e desconsidetat valotes existentes na pröpria

com unidade social, para que predom inem  os seus.'' 8

2 
37. Ent:o, fica demonstrado que o Apelante nâo '

ode agir desconsiderando fatores culturais prcexistentes e
Pamplamente aceitos na sociedade, ignorando a capacidade de

discernimento e livre escolha de agentes capazes (pais e

- 
- responséveis), preenchendo o vazio legislativo com conceitos

essoais excessivamente crftjcos, o que caracteriza exercfcio
Parbitrério do direito de açâo ou exercfcio abusivo do referido direito
de açâo. .C!

>rC

- 38. lsso é ainda mais descabido sabendo-se que

o conceito de abusividade nâo L rfgido, mas noçâo pléstica em

constante formaçâo segundo os padröes culturais vigentes. .

z

39. N esse sentl'do, ressaltou a i. M agistrada t?
. 

'

i
! quo:

< 
,

' zos contornos ae pubuciaade abusiva zzlo estao

totalm ente Jef'w7'Jos na ordem  z'uzvrlz'ca

brasu eira. ,,

- . (grif o nosso)

3 <curso de Direito Administrativo', LUCIA VALLE FIGUEIREDO, Sâo Paulo, *

Malheiros Editores, 2000, 4. ediçâo. pigs. 19Z/ 19S.
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4O. Se nâo bastasse, ad argumentandum tantum, a

doutrina recomenda que a aferiçâo da abusividade seja feita segundo
valores da maioria, e nâo conform e entendim ento de grupos isolados,

* excessivameltte sensfveis ou radicais em seus pontos de vista.

41. N a liçâo do e. Prof . FABIO ULH OA

d f i dividualizado de alguns, mesmo que sejaCOELHO, o escon orto n
- 

' de parcela da populaçâo, nâo basta à caracterizaçâo da abusividade:

ffAcentue-se que o desconforto de patcelas de

telespectadores, diante de determ inado anflncio

publicitério, n:o configura, por si sé, o ilfcito da

abusividade.

Em outros term os, apenas o desconforto provocado no

telespectador em funçâo da agressâo de valor da

sociedade em geral pode ser considerado na aferiçâo da

abusividade. O (desconforto) ptovocado em
. . -

v . determ inados segm entos dos espectadores, em

decottência apenas de pteconceitos ou problem as

pessoais, intim am ente telacionado com  o perfil

psicolögico deles, nëo caractetiza o ilfcito-'' 9

42. lnfere-se, portanto, que a tutela da

abusividade f ica lim itada aos valores relevantes pata o todo ou pata

a m aior patte da sociedade, extrafdos de um  contexto realista e
l

. 9 fO Empreslrio e os Direitos do Consumidor', FXBIO ULHOA COELHO, Sâo Paulo, /

E ditora S araiva, 1 994, 1. a ediçâo, plg. 2 72 - destaques noss os .i J
21
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. 

'''

com um mfnimo de objetividade, jamais de ilaçôes ou de posiçôes
reconceituosas e seriam inteiram ente reprovéveis.P

- 
. 

. 43. A sociedade brasileira têm caracterfsticas

extremamente heterogêneas, tornando praticamente im possfvel

def inir quais teriam sido os valores sociais agredidos e colocados em

risco.

+

44. FABIO ULH O A CO ELH O pondera que a

diversidade de classes, agrupam entos, ideologias e m uitas outras ' .

segm entaçôes conf ere colorido plural, divers if icado e dialético à,

sociedade, inexistindo, a rigor, valores universais e atemporais. '

45. Por tais razôes, o i. jurista af irma que o
intérprete, na aferiçâo da abusividade, tem o dever de: -

ç: encontrar o padrâo, o m ais pröxim o possfvel da ' .

re a1i d ade do s f a to s c u ltu r ai s , para de li ne ar o s
<> .

'u . contornos de sua incidência. Em outras palavras, L tarefa

da doutrina construir o conceito tecnolögico de valores da

sociedade, apesar das infindâveis interessantes questöes

: itadas pela riqueza do tem a.'>loI sus c

46. Assim , o Apelante nâo pode agir sem

considetar a realidade dos fatos culturais, nem pretender que a sua

form a de ver a questâo sç sobreponha às dem ais.

1Q Autor e obra citados, psgs . 269/ 270. '
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47. N âo distanciar-se do contexto cultural é

regra que o intérprete deve observar, sabendo que cada sociedade

tem  seus controles de tolerância, moldados pelos fatos de sua pröpria
- cultu' ra e re'alidade.

A

48. E relevante salientar que a prética com ercial

e a publicidade questionadas encontram-se em grau de igualdade com

' inûm eras outras promoçôes semelhantes e realizadas diariam ente

sem qualquer contestaç:o, ou seja, sâo préticas perfeitamente aceitas
e em conform idade com os padrôes culturais e legais.

49. E n:o faltam exemplos de regularidade dessa '

prética comercial, destacando-se, por ser mais conhecida, a prom oçâo E

M AM IFERO S, realizada pela PARM ALAT em 1995, com sem elhante

mecânica, oferecendo bichinhos de pelticia a quem apresentasse .

embalagens de produtos daquela m arca e efetuasse o pagam ento do ,

valor adicional de R$ 8,00.

e- 
x

..-. 5o. Semelhante prâtica com ercial se verif ica na

apresentaçâo e comercializaçâo dos OVOS DE PASCOA, que hé

décadas estâo presentes na vida das fam flias brasileirasy. usando dos
*

m esm os recursos, a saber, personagens infantis, inclusive brindes

- surpresa no interior do produto, com o propösito de increm entar o

desejo de aquisiçâo e aumento das vendas.ll

J
:

:' Cabe também mencionar o caso dos conhecidos KINDER OVO, da Ferrero, .
oferecidos ao péblico com brinquedos surpresa no seu ihterior.

2 3
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51. Se algo de errado houvesse nisso, entâo

tam bém haveria de ser igualmente considerado abusivo o s6 fato de

vestir uma criança com roupas (camisetas e tênis) que fosse
- enfeitadas com personagens infantisl!

. 
'

52. Entâo o que seria inusitado e até prejudicial
na form açâo das crianças seria utilizar de argum entos e da lögica

'- 

racional dos adultos para ilustrar e oferecer produtos infantis. Isso '

sim  seria abusivo, em bora o Apelante tesista enxergar tam anha '

obviedade.

53. JEAN PIAGET, educador, filösofo,
psic6logo e sociölogo sufço, Doutor H onoris Causa pela U niversidade .

1
de Harvard, estudou.o comportam ento das crianças por m ais de 60 l

anos. Seus trabalhos sâo respeitados no m undo inteiro e por todos os .

que se detém na anélise imparcial do comportam ental das crianças.

54. PIAGET analisou a problem ética que resulta

< da equivocada interpretaçëo dos ant-zncios pelos adultos, assim

com o da equivocada desconsideraçâo dos rnecanism os

identificadores da percepçâo e discernim ento do pûblico infantil, que
+ '*' - . . 1

acabam por contam inar qualquer conclusâo séria que se pretenda ter

- a respeito do tem a.
!

55. N o seu irretocsvel dizer: '

Tf-fem os a m ania de analisar 6s fenôm enos infantis pelos' '

paradiginas adultos. D a mesm a form a que sö adultos . .

24
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excepcionais (artistas) conseguem individualizar e

emocionalizar a realidade (fazer da realidade um jogo
simb6lico), assim também dificilmente uma criança

* consegue usar o pensamento simb6lico com sentido de

realidade. Pode-se até dizer que o uso da linguagem

im agética intensifica e ptolonga esta antinom ia entre do

ptincfpio da realidade' e To princfpio do ptazer,
-  conservando, m esm o nos adultos, um clim a de pura

fantasia (nesse sentido a linguagem imagética
corresponde à sua infantilizaç:o). O problema, pois, é .
m uito m ais de infantilidade dos adultos que de ' -

contaminaçào das crianças com realidades indesejâveis.7'lz

56. Conhecendo PIAG ET faz entender que o

Apelante pretende analisar os fenôm enos infantis pelos paradigm as .

dos adultos, com total subversâo da l6gica.

57. PIAGET ainda esclarece que a sociedade sö
e - N

l
k- assim ila ou incorpora aquilo que corresponde à, sua necessidade, ou t

seja, ela nâo assimila estfmulos que nâo correspondem à. sua estrutura ;
comportam ental porque zcestz-mulos que z7#p corresponhm ti nossa estrutura

G

'omportamental simplesmente rJ(? existem'' 13J .
!

58. N esse mesm o raciocfnio CAIO  A.

UOM IN GUES afirma que a publicidade é um fenôm eno cultural

' 12 dpiaget para principiantes' , Summus Editorial, 19 80, psg. 1 74.

1 5 O b ra c it . , .I7 J g s . 3 O / 3 1 . J '
25
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derivado e somente lida com valores que j é s ëo aceitos
socialm ente.l4

* 59. Esses ensinam entos dem onstram , de form a

cabal e irrefutâvel, que a realizaç:o da prom oç:o e sua publicidade

nada tem de abusivas, pois sâo am plam ente conhecidas e aceitas

. segundo padrôes cuiturais vigentes. .i .

6O. Além disso, a prom oçâo e a publicidade nâo

tem a força im aginada pelo Apelante, pois nâo hé nelas qualquer

elem ento de coaçâo ittesistfvel, tanto em relaçs,o aos pais ou

responséveis, quanto em relaçâo aos f ilhos.

61. Tratando-se de prética com ercial regular e

recorrente, realizada por intim eros fabricantes, nota-se que a

pretensâo do Apelante infringe também o princfpio constitucional da

livre iniciativa (artigo 170, inciso IV, CF/ 88) e nâo seria admissfvel '
im por restriçôes de m arketing para a Apelada, enquanto seus

->
' 

concotrentes côntihuam a fazer uso de semelhantes prom oçöes

comerciais para alavancar a venda de produtos.
. 

'

62. Além da legalidade, isso fere também a

isonom ia no tratam ento.

14 (Public idade Enganosa e Abusiva', CAIO A. DOMINGUES, Revista de Direito d
Consumidor - Vol. 4, S âo Paulo, Editora RT, 1 992, plgs . 1 92 / 1 99. ..

( ;
26 !
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63. Sob a ötica do princfpio constitucional da
A

isonom ia, o i. Prof. LUIS RO BERTO BARRO SO , em sölido

PARECER, demonstra que tal restriçâo seria considerada

- Trinconstitucionalidade por omissào patcial>':

f<ela Ia inconstitucionalidade por om issâo pazcp'a; se
verifica quando o poder pûblico atribui um a

disciplina especffica a apenas um grupo de pessoas,

ao m esm o tem po em  que outras, em bora em idênticas

condiçöes, nâo sâo tratadas de acordo com  o m esm o '

regim e. N essa hipötese, hâ um a om issëo parcial por

parte ' da autoridade, que acaba igualm ente por . ,

aftontar a garantia fundam ental da isonom ian.ls ..

64 E- ciso relembrar ao Apelante que o CD C. Pre

veio estabelecer, no ordenamento jurfdico, normas especfficas de
harm onizaçào das relaçöes de consum o, deixando claro que tam bém

> -<%

- o fornecedor L titular de direitos e parte essencial na form açâo dessa

relaçâo, de form a que seus interesses e direitos nâo podem ser

deixados de lado pelo aplicador da lei.16
4

ls ert-iberdade de expressào e 'lim itaçào a direitos fundam entais.llegitimidade de restriçöes
à pub licidade de ref rigerantes e sucos >7, apud TTTEMAS DE D IREITO
CONSTITUCIONAL - TOMO 11177 Rio de Janeiro, Editora Aenovar, 2005, pég. 250.
16 Razoabilidade, ponderaçâo, coerência e harmonizaçâo sâo palavras-chave para o
aplicador dj lei na manutençâo do equilfbrio das relaçôes de consumo Conf ira-se a i ,

a CI AUDIA LI MA MARQUES , ffcontrato s no C6digo de Defesa do Consumidor 1!P r o f 
. -

-  O Novo Regime Das kelaçöes Contratuais'', Sào Paulo, Editora RT, 52 ediçào, 2006, t e
P 5 g s . 5 9 8 / 5 9 9 . '
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65. Cabe ressaltar que a prom oçâo em questâo

nâo caracteriza-se com o Tvenda casada: (artigo 39, 1, CD C).

' 66. A Apelada n;o com etcializa relögios, o

que L notörio, e e1a apenas fez uso de um a ferram enta de m arketing,

cuja mecânica é demasiadamente conhecida, aceita, praticada e legal.

-  

67. Trata-se de Toferta com binada', prética nâo

vedada pelo CD CIZ, segundo liçâo da Prof a. CLAUD IA LIM A

MARQUES, embasada na liç:o de HERMANN E BENJAMIN.

68. E com razâo a i. M agistrada a gz/p, que assim .

afastou o argum ento da Tvenda casada': - .

''X inconcebivel se falar na rzlzz'ca de venda

casada quando, na verdade, os nrodutos u

com ercializados e obieto da indûstria da z'ë slo

li n rzrco .: a tuando o relégiosom ente os a m e .
'w

' ' 1 om ente com o um  item  a m ais< prom oo ona s

Dara atrair a zv/ezzjlft> dos consum idoresn um

diferencial em  z'eo i'l'ta aos concorrentes. A ssim ,
4

além  de a escolha fz7a7 quanto J compra dos

d tos caber aos responsàveis p elo m enor a- pro u ,

azrJeczlvavJtp da pzwzzvtpi'lta possui cunhoP
facultativo, z7ft: sendo im perativo çlze, ao

.z -.contratos no côdigo de oefesa do consumidor-,, cuéuola t-lxl.?v Mapouss,
Sâo Paulo, Editora Saraiva, 52 ediçâo, 2006, pég. 815 - nota 275, embasada na liçâo de V

BENJAMIN, CDC, Forense, pég. 1 40. 'f
28
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bolos e biscoitos o relégio sejacomprar os a
tam bém adquirido. N ltp havendo qualquer

vinculo obrigacional entre a açzzyszkl/ dos
w, ' . '

produtos reg ularm ente com erciallzados e do

rel6gio prom ocionalm ente oferecido.

' A inda, p ara afastar deHnitivam en te a zl/epay'lta

de venda casada, tem -se o fato de a gzzazpzz'a de
.. 

'

R$ 5.00 (cinco reais) a ser naga nara
recebim ento do zeilgz'o nâo corresnonde ao

valor de m ercado do nroduto oferecido. tendo- '

se em  conta tratar-se de Droduto exclusivo e de .-

reduzida pzwllzélb. '' t

(grifos nossos) ,

69. Por tudo que foi acim a exposto, evidencia-

se o descabim ento também da alegaçâo de violaçâo ao artigo 39,

inçiso IV , CD C, posto que esse dispositivo dirige-se especificam ente

ara a situaçâo concreta da relaçâo existente entre fornecedor e oP
'M

- 
' consum idor vulnersvel, o que nâo é o caso dos autos que envolve, I

:
com o antedito, agentes capazes e habituados a tal situaçâo

m ercadol6gica.

k

- 7Q. Alguns esclarecim entos sâo necessérios a

respeito da decisâo do CON AR - Conselho N acional de

Autorregulam entaçâo Publicitsria, que recom endou, ad cautelam,

sustaçâo do antincio. j

I
29
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71. D e tempos para cé alguns setores passaram a

se preocupar em demasia com a publicidade dç produtos alim entfcios

destinados às crianças. Algum as O N G RS, Procons e M inistérios
.a Ptiblicos passaram , coincidentem ente, a denunciar em presas que

! '

p publicitariamente divulgam seus produtos, embora todos sejam
' produtos fabricados e com ercializados ao am paro da lei,

cum prindo, inclusive, todas as regras da AN VISA e outros örgâos de E
' 

registro e f iscalizaçâo, quando isso se faz necessério.

72. Na Câmara Federal hé também um projeto -
de 1ei em andamento, que visa restringir a com unicaçâo publicitéria (

dos produtos em questâo, cuja constitucionalidade deveré ser
tunam ente posta em debate. . ,opor

73. Mas hoje nâo hé 1ei que profba a Apelada ou
qualquer anunciante fazer prom oçâo comercial ou publicidade de

produtos alim entfcios voltados ao ptiblico infantil, da form a com o ét

f e ita.
# .

74. O CON AR TTsaiu na frente'' e passou a

autorregulam entar a publicidade de alim entos e produtos dirigidos ao
+

ptlblico infantil, sustando a publicidade da prom oçâo em questâo.

- Entretanto, é preciso salientar que a decisâo do CO N AR, além de

nâo ter analisado a m atéria à. 1uz do artigo 37, parégrafo 2O, CD C,

nem de qualquèr outra norm a legal, nâo tem carâter vinculativo e nâo

poderia impedir a apreciaçâo da matéria pelo Poder Judiciârio (artigo EI 
-I .

5O, inciso XXXV, CF/ 1988), ao qual compete, com exclusividade,

exercer a atividade J-urisdicional. -f
gg

. 
''

%

' 
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75. E o fato da publicidade poder ter gerado

indignaçâo estética e questionamento para certos consumidores

também nâo .im- -plica, à toda evidência, que sua publicidade seja

... abusiva.

' 

76. Até porque, cabe ressaltar, a publicidade

alcançou a nûmero expressivo de pessoas (maioria) que a
com preenderam  adequadam ente e nâo se sentiram  agredidos,

nem  lesados, em relaçâo a qualquer valor relevante das crianças.

77. Embora algumas instituiçôes atualrhente,

questionem a publicidade de produtos dirigidos ao pûblico infantil, ' '-

adquîrîdos com anuência e concordância dos pais ou responséveîs e .

. 

produzidos e com ercîalizados legalm ente, o fato é que ainda nâo . .

existe lei algum a proibindo a realizaçâo de prom oçöes comerciais .' . '

da form a como feita pela Apelada.

t 78. O m ais sâo devaneios.

q 
-''x. 

.

79. A publicidade nâo pode assumir o papel de

vilâo dessa histöria.
*

- 

8o. Por essas razôes, o Prof. GINO

' 

G IACO M IN I FILH O fez o seguinte alerta: é m ais fécil criticar a

;j publicidade do que enfrentar os dilemas da realidade (falta de
$ escolas, hospitais, saneamento bssico, moradia, etc-..), levando ao r
! indesejado fenômeno da transfetência de responsabilizaçào da

I 

#

j . 

'

1
1

( 

'
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A

publicidade, com o m eio alternâtivo de obscutecer as vetdadeiras

causas das m azelas sociais.

'* 81. E esse autor adverte que a publicidade tem

se tornado o bode expiat6rio da sociedade:
e

t .

<<A crftica à. publicidade é algo tentador, pois tevela ao

m enos uma preocupaçâo do indivfduo com o m eio em

que vive e do qual desfruta. Porém , mais do que um

sim pies elemento da sociedade de consum o, a publicidade

tem se tornado um bode expiatörio dessa sociedade. A
l .publicidade é um elem ento de exacetbaçâo das .

opiniôes de m uitas pessoas que vêem  ptoblem as

ctuciais no âm bito social: m as na im possibilidade de

criticar frontalm ente seus pröprios berços e lates, '

descarregam  no setor publicitério crfticas em

r 
profusâo. Caberia um a com paraçâo com a figura do

em pregado que vê problem as na em presa onde trabalha,

.- , mas por necessidade de desfrutar dos beneffcios desta

empresa nâo a critica enfaticam ente, preferindo fazê-lo

em relaçâo à. comida servida no refeitörio ou à. falta de '
.+

um clube de campo. Sâo valores m enores, mas que

- sim bolizam um descontentam ento compartilhado por

quase todos de tal ordem que nâo interferirâo nos valores

maiores que, no caso, é a existência da pröpria sociedade.

N âo h5 um a polêm ica duradoura sobre ética da m edicina,

b d f tais surjam regularmente; oem ora centenas e casos a
mesm o resguardo L verificado quanto à n:o puniçâo de , -

32
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1

overnantes, pois representam altos valores: am eaçâ-losï

significa pôr em xeque a pröpria sociedade de consum o.

M as a tealidade m ostra todos os dias que hé, na
' 

sociedade, enorm es distorçöes; portanto, deve haver

culpados, e estes geralm ente estâo num a relaçëo

é onde se encontta o juiz de futebol, a inflaçâoy o
m ordom o, o FM I, a televisâo e a publicidade. 

'2 m ais

fécil culpar o juiz de futebol do que cobrar em penho

dos jogadores; é m ais fâcil m anobrat os indicadores
de inflaçâo do que dem itir funcionârios pûblicos; é

m ais fécil investigat duram ente o m ordom o do que

seu patrâo; é m ais fécil ctiticat o FM I que adotar .

m edidas de austeridade para as classes altas; é m ais -

fâcil culpat a televisào pela crim inalidade do que
I

ptovet crianças de educaçâo; é m ais fâcil condenar aI

publicidade do que pôr o dedo nas partes .

gangrenadas da sociedade de consum o.l

E indiscutfvel que a publicidade tem elem entos lesivos à,

sociedade, como os tem a medicina, a lgreja, o governo e
tantas outras instituiçôes. N âo se pode confundir a

funçâo lûdica e fantasiosa da publicidade (ou atéa,y '

artlstica) com prop6sitos que a levariam a ter
- com pottam ento m oralista, com o se a sociedade fosse

um a gtande platéia de fiéis confessos-7'l8

18 Tconsumidor versus propaganda', GIN O GIACOM IN I FILH O , Sâo Paulo, Sum us !
' Editorial, 1991, pégs. 122/ 123 - destaques nossos.

J
.,..?e* > '

.e
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. 82. Em face de tudo que acima foi afirm ado, é

possfvel concluir que os artigos 15 e 17, do ECA (Lei no 8.069/90)
tam bém nâo foram afrontados.

83. Aliâs, a extrem a generalidade e im pr'ecis:o
* y

t ' Lvaguenesst do artigo 17 do ECA, nào permite saber quais. as condutas
que, em tese, contribuiriam para a realizaçâo do f im colimado pela

A

essa norma, o que, segundo o i. Prof. LUIS ROBERTO BARROSO,

no retro citado PARECER, caracterizaria vfcio insuperével:

Tfcom  efeito, se tais norm as autorizassem  exigir

 qualquer conduta que, em tese, contribui para a

. realizaçâo do fim por elas indicado, incontéveis

condutas poderiam ser consideradas obrigatörias e

outras tantas seriam consideradas vedadas. Tudo

em funçâo das convicçôes e percepçöes do

j 
aplicador da norm a. Essa espécie de abertura

l'nterpretativa simplesm ente nào pode ser adm itida

em um Estado de direito, sobretudo em tem a de

direitos fundamentais. Tais disposiçôes, portanto,

nâo servem de fundam ento para postulaçöes
r::

formuladas pelo autor da açâo civil ptiblica.

O que se pode registrar desde logo é que seu

consumo normal nâo causa obesidade, e mesmo o

*

è

34
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l

ivo e anorm al nâo causaré a '
consum o excess

obesidade, que tem origem m ultifatorial.''lg

- 

84. Por isso, data zzvr-vïzzztz venia, a Apelada

entende que nâo lnà qualquer possibilidade para acolher a tese de que

i a promoçâo e respectiva publicidade teriam violado a integridade

ffsica, psfquica e m oral da criança, sob qualquer aspecto.

85. A Apelada passa a fazer algum as

consideraçôes sobre o caso M C DONALD'S, mencionado no apelo

como paradigma.

86. O  caso M C D ON ALD 'S é diverso e nâo

favorece a tese do Apelante, principalmente porque nâo estabelece

qualquer vinculaçâo jurfdica com o caso analisado nos autos. ,

4 

87. E apenas em atenç:o ao princfpio da

eventualidade, deve ser esclarecido que a em ptesa M C D O N ALD AS,

segundo documentos anexados nos autos, consentiu, por exclusiva

liberalidade, m as sem teconhecet a prética de qualquer ato ilfcito

(fls. 1 12, <CONSIDERANDO', letra Td'), fitmar o <'Fermo de

tM.

@ 

Ajustamento de Conduta' com o Ministério Ptiblico Federal,

- 

obrigando-se, simplesmente, a oferecer, de forma avulsa, o brinquedo

ou surpresa.

/

' 

' 'a Lufs ROBERTO BARROSO, no PARECER cltado em caso em que se pretendîa
restringir a publicidade de refrigerantes e sucos, pégs. 266 e 268.

35
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88. Pelo que se conclui do term o firm ado pelo

M C D O N ALD 'S L que este nâo ficou im pedido de realizar a venda

de seu sandpfche acompanhada do brinquedo ou surpresa (o que faz

- até hoje); n:o se comprometeu a ressarcir um ceitil ao MPF e assinou
o TAC por liberalidade e sem  reconhecim ento de culpa.

. + q

(

89. A Apelada, por sua vez, nâo aceitou assinar

o TAC .proposto pelo Apelante, por entender nâo ter praticado
. t

qualquer ato ilfclto, entendim ento corroborado pela r. decisâo e se se

espera venha à, ser conf irm ada por esse E. Tribunal.

90. E efetivamente nâo poderia aceitar assinar o

TAC apresentado pelo Apelante na fase do IC, diante de seu caréter . '- .

oneroso e restritivo, ferindo, inclusive, os dispositivos . ' '

constitucionais acim a m encionados. .

4., 91. Assim , por tudo o que acima foi exposto e

demonstrado, m elhor seria se o Apelante tivesse a grandeza de aceitar

a fragilidade da tese inicial, ocupando-se com outras inlim eras

questôes bésicas e essenciais que afetam , de fotm a real e

substancial, parcela da sociedade brasileira.
t*.,

. 92. A açâo tam bém é im procedente porque o

Apelante nâo se ocupou de produzir qualquer prova de dano capaz

de justificar a absurda pretensâo indenizatöria.
' 

)
. Q

j

36

(e-STJ Fl.1101)
D

oc
um

en
to

 r
ec

eb
id

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 d

a 
or

ig
em

Im
pr

es
so

 p
or

: 4
02

.7
56

.4
98

-7
3 

AR
E 

10
38

82
5

Em
: 1

6/
11

/2
01

7 
- 1

4:
33

:5
6



(
%%- 

,, :.o ;N

93. Seria inusitado, contra legem inclusive, adm itir

a possibilidade de indenizaçâo no caso em apreço, sabendo-se que a

@ responsabilidade objetiva L figura de exceçâo no direito brasileiro. @

94. O Apelante nâo goza de privilégios em
< j... '

( relaçâo às demais partes do processo, cabendo-lhe, se desejasse ver o
êxito da dem anda, ter dem onstrado o dano alegado, o que nâo foi

. f e k to .
1 .

I
95. O resultado, segundo o direito vigente, nâo . .

poderia ser diferente e a açâo é im procedente, inclusive sob o -.

àspecto indenizatörio. . ' .

IV - O APELO DEVE SER REJEITADO:

D em onstrado o inteiro acertam ento fético e

jurfdico da d. decisâo, que resultou da anélise imparcial e precisa da
matéria, resta concluir que as razôes do apelo deverâo ser rejeitadas,
data maxima venia, especialmente porque:

p'li k

a) a prâtica comercial nâo é abusiva e zToferta combinada': nào
c- pode ser confundida com r<venda casada>';

b) a publicidade foi concebida dentro dos padtöes legais, sem
abusar da fraqueza do consum idor, sem desrespeitar quaisque

dos valores essenciais das crianças, e, assim , sem causar dano,

lainda que potencial, aos consumidorès e,
37
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. 
J

c) a realizaçâo da promoçâo e sua publicidade encontram-se
protegidas pelos princfpios constitucionais da liberdade de

i
u Iexpressao, livre-iniciativa e livre concorrência, som ente :

- com portando restriçôes em caso de com ptovada transgressâo à. ;
' ordem pûblica, com m anifestos danos à, coletividade, o que è
+

( evidêpcia nâo se verificou.

''' - A Apelada tem plena confiança que esse E.

Tribunal ratificaré as razôes que levaram a i. M agistrada a gzzt? a

decidir pela im procedência da açâo e m anters, por seus pröprios e

jurfdicos fundamentos, a r. sentença de improcedência, em
' hom enagem e respeito ao direito.

Term os em Que,

P. deferimento.

Sâo P ulo, 06 de abril de 2009.

(. ' z

/

D  R A L A RAL SAN  O S PA C E

OAB/SP 07.437 ,
.*
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